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PORTARIA N° SEAP/CR 392, de 15 de dezembro de 2016. 
  

Estabelece os parâmetros gerais para inclusão dos 
processos que tramitam em meio físico no módulo 
Cadastramento da Liquidação e Execução (CLE) do 
Processo Judicial Eletrônico – PJe nas Varas do 
Trabalho de São Miguel do Oeste, Videira, 
Fraiburgo, São Bento do Sul, 1ª e 2ª de Tubarão. 

  
O DESEMBARGADOR DO TRABALHO-PRESIDENTE E A 

DESEMBARGADORA DO TRABALHO-CORREGEDORA DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO, no exercício de suas atribuições 
legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO os termos da Resolução CSJT n° 

136/2014, que dispõe acerca do Cadastramento da Liquidação e Execução (CLE) 
do Processo Judicial Eletrônico – PJe; 

 
CONSIDERANDO que a conversão da tramitação do 

processo do meio físico ao eletrônico é medida que visa à celeridade na entrega 
da prestação jurisdicional; 

 
CONSIDERANDO que a unificação do meio de tramitação 

dos processos no âmbito deste Regional otimizará o trabalho desenvolvido pelos 
operadores do Direito, bem como ensejará aumento da qualidade dos dados 
estatísticos colhidos; 

 
CONSIDERANDO o dever de cooperação entre todos os 

sujeitos do processo para que se obtenha efetividade em tempo razoável, nos 
termos do art. 6º do CPC; 

 
CONSIDERANDO que a conversão dos processos ao meio 

eletrônico importará em racionalização dos custos advindos da manutenção de 
mais de um sistema de tramitação processual; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de ambiente controlado a 

fim de mitigar os riscos decorrentes da implantação do CLE; 
 
CONSIDERANDO o projeto de expansão do CLE para todas 

as Unidades Judiciárias da primeira instância do Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região e que as Varas do Trabalho de São Miguel do Oeste, Videira, 
Fraiburgo, São Bento do Sul, 1ª e 2ª de Tubarão manifestaram interesse, à 
Corregedoria Regional,  na implantação do CLE no início do ano de 2017, 
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dispondo de recursos humanos para tal mister, aliado ao potencial restrito da 
Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação – SETIC, de proceder ao 
cadastro em, no máximo, seis Unidades concomitantemente; 

 
CONSIDERANDO, por fim, que a implantação do CLE na 

Vara do Trabalho de Palhoça mostrou-se operacionalmente exitosa, o que 
possibilita expandi-la para as demais Varas do Trabalho o mais breve possível e 
com menor impacto, de forma gradual,  

 
 
RESOLVEM: 

 
 

Art. 1º Serão inseridos no módulo Cadastramento da 
Liquidação e Execução (CLE), disponível no PJe, conforme as disposições desta 
Portaria, os processos que, tramitando em meio físico (SAP1) nas Varas do 
Trabalho de São Miguel do Oeste, Videira, Fraiburgo, São Bento do Sul, 1ª e 2ª de 
Tubarão, visarem ao processamento das execuções definitivas, compreendendo, 
se necessária, a prévia liquidação dos feitos. 

 
Art. 2° Após a atualização dos cálculos, caso necessária, a 

Secretaria procederá ao cadastro do processo no módulo CLE, atentando para a 
regularidade dos registros dos procuradores e para o lançamento no SAP1 do 
movimento “Convertida a tramitação do processo do meio físico para o eletrônico”. 

 
Art. 3° Os procuradores das partes deverão ser cientificados 

da conversão dos autos para o meio eletrônico, PJe, e para que procedam, no 
prazo de 15 (quinze) dias, à juntada ao referido processo (PJe) das peças do feito 
originário digitalizadas e devidamente classificadas, nos termos dos arts. 18 e 22 
da Resolução CSJT n° 136/2014, indispensáveis ao processamento da execução, 
compreendendo necessariamente: 

 
I – títulos executivos judiciais ou extrajudiciais, ainda que 

contenham apenas obrigações de fazer ou não fazer; 
 
II – cálculos homologados, se houver; e 
 
III – instrumentos procuratórios. 
 
Parágrafo único. No prazo de quinze dias, as partes e seus 

procuradores poderão manifestar o interesse em manter pessoalmente a guarda 
de algum dos documentos originais presentes nos autos físicos, os quais deverão 
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ser preservados pelo seu detentor até o final do prazo para a interposição de ação 
rescisória. 

 
Art. 4° Verificada a regularidade da formação dos autos 

digitais - oportunidade em que poderá o magistrado determinar a digitalização de 
outras peças que julgar necessárias ao processamento da execução -, poderão 
ser registradas no GIGS2 as atividades realizadas no processo originário 
referentes àquela fase processual. 

  
Parágrafo único. A Secretaria certificará nos autos físicos a 

conversão para o meio eletrônico (PJe), sendo vedada a realização de qualquer 
movimentação processual posterior no sistema legado. 

 
Art. 5° Não deverão ser cadastrados os processos: 
 
I – em execução provisória; 
 
II – incidentes pendentes de decisão de Juiz de 1° Grau; 
 
III – cuja execução depender de formação de Precatório. 
 
Parágrafo único. Poderá ser dispensado o cadastramento 

caso os valores a executar se refiram exclusivamente a custas e contribuições 
previdenciárias e sejam considerados insignificantes pelo Magistrado. 

 
Art. 6° As Varas do Trabalho contempladas com o presente 

CLE deverão registrar na capa dos processos físicos a inclusão no módulo CLE. 
 
Art. 7º Até ulterior deliberação, fica expressamente proibida a 

utilização da funcionalidade CLE pelas demais Varas do Trabalho deste Regional. 
 
Art. 8º As situações não previstas nesta Portaria serão 

regidas pelas disposições contidas na Resolução n° 136/2014 do CSJT. 
 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 

publicação.     
 
Publique-se. 

 
  

GRACIO RICARDO BARBOZA PETRONE 
 

MARIA DE LOURDES LEIRIA 


